Info
Saúde pública - 16-03-2006 - 13:25

Programa de acção europeu para a saúde 

	



PE apoia programa de acção europeu para a saúde


Qual o papel que a União Europeia pode desempenhar na área da saúde? Para o Parlamento Europeu, é um papel complementar muito importante em relação ao dos Estados-Membros. Na sua opinião, os cidadãos europeus têm muito a ganhar com o novo programa de acção comunitária na área da saúde, com uma duração de sete anos. 

O orçamento do Programa de Acção Comunitária no domínio da Saúde deve ser aumentado para 1500 milhões de euros para o período 2007-2013, de modo a cobrir a inclusão de novas acções. O Conselho e a Comissão não deverão esquecer que a saúde pública é uma das principais prioridades da UE, por comparação com todas as demais políticas comunitárias, afirmou Antonios TRAKATELLIS (PPE/DE, EL), o autor do relatório hoje aprovado no Parlamento Europeu sobre o programa de acção europeu para a saúde. "Compreenderão que se trata de uma proposta perfeitamente razoável". 

Contexto
 
Em 6 de Abril de 2005, a Comissão apresentou uma proposta de decisão que institui um Programa de Acção Comunitária no domínio da Saúde e da Defesa do Consumidor 2007-2013. A proposta consiste na instituição de um programa que abarca dois preceitos distintos do Tratado CE, os artigos 152º e 153º, referentes, respectivamente, à saúde pública e à defesa do consumidor.
 
O artigo 152º do Tratado CE fixa três objectivos à acção comunitária – melhorar a saúde pública, prevenir a doença em todas as suas formas e reduzir as causas de perigo para a saúde. Prescreve ainda a coordenação e a cooperação da CE com os Estados-Membros no apoio a acções no domínio da saúde pública, permanecendo no entanto a competência e a responsabilidade pelos serviços de saúde (hospitais, etc.) na esfera dos Estados-Membros (princípio da subsidiariedade).

A decisão de dividir o programa

 
Na nota introdutória que acompanha a proposta de decisão, a Comissão afirma que há uma fragmentação dos programas na UE e que as acções nos domínios da defesa do consumidor e da saúde pública partilham objectivos comuns: promover a protecção da saúde, a informação e a educação, a segurança e a integração das preocupações em matéria de saúde e da protecção do consumidor em todas as políticas. "A convergência destes dois domínios dará origem a uma maior coerência política, a economias de escala e a uma maior visibilidade", justifica.

Em 30 de Junho de 2005, a Conferência de Presidentes do Parlamento Europeu aprovou, no entanto, o desdobramento da proposta em duas partes, solicitando às duas comissões competentes nas matérias em causa – a Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar e a Comissão do Mercado Interno e da Protecção dos Consumidores – que se certificassem de que os relatórios a apresentar não contivessem alterações contraditórias.

Antonios TRAKATELLIS, o relator da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar do PE, sublinha que cada área tem as suas próprias prioridades e características específicas. "Abordando essas duas áreas vastas e sensíveis em simultâneo corremos o risco de centrarmos a nossa atenção exclusivamente nos respectivos pontos comuns e não abarcarmos todos os aspectos envolvidos", explica. O Parlamento Europeu aconselha, assim, a elaboração de dois programas separados.

Objectivos do programa


 Os objectivos do programa, tal como formulados no relatório aprovado em plenário, são proteger os cidadãos contra ameaças para a saúde, promover políticas que conduzam a um modo de vida mais saudável, contribuir para a diminuição da incidência das principais doenças "e lesões e da morbilidade e mortalidade que lhes estão associadas", contribuir para o desenvolvimento de sistemas de saúde mais eficazes e eficientes "e melhorar a informação e o conhecimento necessários com vista ao desenvolvimento da saúde pública e a contribuir para a integração dos objectivos em matéria de saúde".

 
O novo programa comunitário deverá contribuir para assegurar um elevado nível de protecção da saúde humana na definição e execução de todas as políticas europeias. Para além disso, "deverá eliminar todos os tipos de desigualdades no domínio da saúde existentes entre os Estados-Membros e no seu interior, para que todos os cidadãos da UE tenham acesso a cuidados de saúde comparáveis", independentemente de sexo, idade, origem étnica, educação ou local de residência. A cooperação entre os Estados-Membros na área da saúde pública deverá ser encorajada, "emancipando os cidadãos, facilitando a mobilidade dos pacientes e aumentando a transparência entre os sistemas de saúde dos vários países".

 
O Parlamento Europeu acrescenta ainda que os Estados-Membros devem cooperar "no intuito de promover a complementaridade dos serviços de saúde em áreas transfronteiriças". Para facilitar a aquisição e o fornecimento de cuidados de saúde transfronteiriços, estes devem, por exemplo, trocar informações sobre o tratamento de doenças raras, sobre os fornecedores de cuidados de saúde e serviços disponíveis no estrangeiro, bem como sobre o reembolso das despesas com os cuidados de saúde.

Acções
 
O novo programa integra as seguintes acções:

 
- Promover a saúde e o acesso à informação de modo a habilitar os cidadãos a fazer escolhas benéficas para a sua saúde;

 
- Responder de forma coordenada a nível europeu a ameaças para a saúde, como uma eventual epidemia, doenças como o VIH/SIDA, ataques terroristas com armas biológicas, etc;

 
- Prevenir as doenças, actuando sobre determinantes da saúde como os relacionados com o estilo de vida (dieta, tabagismo, consumo de álcool) e outros factores adicionais, genéticos, ambientais, socioeconómicos, etc., que comprovadamente afectam a saúde, tanto física como mental;
 
- Prevenir a produção de novos danos no estado de saúde dos pacientes mediante o recurso a boas práticas médicas e aos métodos de tratamento. "O critério de avaliação dos tratamentos não pode ser o custo financeiro, mas sim a eficácia, que é igualmente uma consideração financeira a longo prazo";

 
- Garantir, por meio de informação, aos portadores de doença crónica ou de deficiência o melhor tratamento possível, com a qualidade de vida que eles asseguram;

- Eliminar o fosso existente entre os sistemas de saúde dos Estados-Membros e as desigualdades que se verificam entre os cidadãos europeus no acesso a serviços de saúde de qualidade e a tratamento apropriado. Tais desigualdades afectam, por regra, grupos sociais com características comuns, quer se trate de desempregados, excluídos ou pessoas com problemas pessoais ou familiares, amiúde imigrantes, com doenças crónicas, muitas vezes do foro psiquiátrico, e/ou deficiência;
 
- Recolher e analisar dados por intermédio do programa, com vista a inventariar a "situação da saúde" na União Europeia e a promover acções dirigidas a restabelecer a tendência para a convergência entre os Estados-Membros neste domínio, através do recurso a instrumentos e campanhas de informação, sinergias com outras acções e fundos comunitários, organizações não governamentais, e promoção das melhores práticas;

 
- Melhorar a comunicação com os cidadãos, facultando-lhes a informação necessária sobre o modo de conservarem a saúde, os efeitos dos estilos de vida, o tratamento adequado em caso de doença e como ter uma vida melhor quando se sofre de uma doença crónica ou de deficiência.

 
Os deputados aprovaram uma alteração de modo a incluir também a medicina alternativa: "É necessária uma abordagem holística e pluralista da saúde pública, razão pela qual a medicina complementar e alternativa deve ser incluída nas acções apoiadas pelo Programa".


 
Orçamento
 
O leque das acções previstas, conforme foram descritas, é extremamente amplo e ambicioso, não sendo, por conseguinte, passível de ser concretizado com um orçamento limitado. "Os objectivos têm sempre de ser acompanhados pelos recursos apropriados para a sua consecução", o que, na opinião dos deputados, não está garantido neste programa. O Parlamento Europeu propõe assim uma verba de 1500 milhões de euros, "na certeza de que o Conselho e a Comissão compreenderão que se trata de uma proposta perfeitamente razoável e facilitarão uma execução sem sobressaltos do programa no domínio da saúde para 2007-2013". 

 
O relatório sobre o Programa de Acção Comunitária no domínio da Defesa do Consumidor, da autoria de Marianne THYSSEN (PPE/DE, BE), será votado na sessão plenária de 22-23 de Março. Caberá depois ao Conselho, enquanto co-legislador, tomar uma posição sobre as alterações aprovadas pelos deputados. Se aceitar as alterações, a legislação, tal como modificada pelo PE, poderá ser adoptada, caso contrário voltará ao Parlamento para segunda leitura.

